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Identificação da iniciativa: Projeto de Resolução n.º 61/XIII/2.ª 

Objeto: 

O presente projeto de resolução propõe que a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores recomende ao 

Governo Regional a implementação das seguintes medidas 

para a aplicação do Decreto Legislativo Regional n.º 

27/2022/A, de 28 de novembro: a sua regulamentação, no 

prazo de 60 dias após a publicação da resolução em apreço 

(cf. n.º 1); a revisão e classificação do arvoredo classificado, 

no prazo de 100 dias após a publicação da presente resolução 

(cf. n.º 2); a criação de um formulário apto a acolher as 

propostas de classificação (cf. n.º 3); a certificação em 

arboricultura urbana dos técnicos afetos à Administração 

Pública Regional que realizem operações de manutenção de 

arvoredo (cf. n.º 4) e a adoção de um documento de referência 

de “Boas Práticas de Gestão do Sistema Arbóreo” para a 

gestão do arvoredo urbano (cf. n.º 5). 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

De acordo com o proponente, o arvoredo constitui um 

elemento fundamental para a paisagem, para o equilíbrio 

ecológico e para a mitigação dos efeitos das alterações 

climáticas, contribuindo para a melhoria da saúde física e 

psicológica e para o bem-estar das populações.  

Apesar da sua relevância, constata o autor que o património 

arbóreo tem sido objeto de intervenções desajustadas, muitas 

vezes sem critérios técnico-científicos, devido planeamento, 

fundamentação ou transparência administrativa.  

Ademais, alude o PAN ao Decreto Legislativo Regional n.º 

27/2022/A, de 28 de novembro, que criou o Regime Jurídico 
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de Classificação de Arvoredo de Interesse Público, que previa 

a sua regulamentação e a revisão das classificações 

existentes dentro de prazos legais definidos, mas que, no 

entanto, passados vários anos, não foram cumpridos e a 

regulamentação continua por concretizar, apesar de 

questionado o Governo Regional.  

Conclui o proponente que esta omissão configura uma grave 

violação das orientações da Assembleia Legislativa, 

impedindo a aplicação efetiva da lei e o exercício dos direitos 

nela previstos. 

Data de entrada da iniciativa: 08/01/2026 

Data de admissão: 09/01/2026 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e  

Desenvolvimento Sustentável  

(Ambiente)  

 

Prazo para emissão de 

relatório: 
04/02/2026  

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 72/XII: 

Regime Jurídico de Classificação do Arvoredo de 

Interesse Público na Região Autónoma dos Açores. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 71/XII: 

Regime Jurídico de Proteção e Conservação do 

Arvoredo. 

• Projeto de Resolução n.º 52/XII: Atualização do 

inventário das espécies notáveis dos Açores. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3456
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3455
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3255


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria Geral 

 

3 
 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 38/XII: 

Regime Jurídico de Classificação do Arvoredo de 

Interesse Público na Região Autónoma dos Açores. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 37/XII: 

Regime jurídico da classificação de arvoredo de 

interesse público na Região Autónoma dos Açores. 

• Petição n.º 37/XI: Classificação de árvores notáveis 

nos Açores. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas resoluções) 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas resoluções) 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço:  
(não aplicável nas resoluções) 

Legística / Análise técnico-

jurídica da iniciativa: 

 Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que: 

• Tratando a presente iniciativa uma recomendação ao 

Governo Regional deverá o título ser conformado.  

• Verifica-se alguma ambiguidade na expressão constante da 

norma “arvoredo classificado antes da entrada em vigor do 

referido diploma”, uma vez que não resulta imediatamente 

claro a que diploma se reporta essa referência temporal. 

Todavia, à luz de uma interpretação literal e sistemática, 

entende-se que o “referido diploma” corresponde ao 

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022/A, de 28 de 

novembro, sendo esse o marco temporal relevante para 

efeitos de aplicação do regime transitório. Ainda assim, por 

razões de clareza normativa e de segurança jurídica, 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3304
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3301
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/883
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considera-se aconselhável a reformulação da redação, 

especificando a data antes da entrada em vigor, i.e., “até 

27 de dezembro de 2022”. 

Outras considerações: Nada a registar. 

 

Elaborada por: Sónia Nunes, Isabel Nolasco, Lisete Vargas, Jorge Silveira 

Data: 22/01/2026 


